Comarca da Capital - 14ª Vara Cível
Juíza: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº 0293672-27.2010.8.19.0001
Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenizatória por Danos Morais e Materiais ajuizada por CINTHIA VOUGA MOREIRA DA SILVA em face de SOCIEDADE UNIFICADA DE ENSINO AUGUSTO MOTTA. Narra a autora, em sua peça inicial de fls. 02/27, que se matriculou no Curso de Educação Física fornecido pela ré em 2002, sendo que que no momento da assinatura do contrato a ré lhe garantiu que se tratava de um curso com licenciatura plena, podendo ministrar aulas em todos os ramos de atuação. Afirma que, após a colação de grau, ao requerer seu registro junto ao Conselho, verificou que o mesmo foi concedido, mas que sua atuação ficou restrita à área educacional. Informa a publicidade relativa ao urso afirma ser um curso de educação física, não havendo qualquer ressalva quanto a licenciatura ou bacharelado. Requer antecipação de tutela para que a ré providencie a complementação do curso de bacharelado a parte autora, para que essa obtenha o tão almejado registro em sua entidade de classe, de forma gratuita. Requer a condenação da ré ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos. Requer a parte autora a condenação da parte ré das mensalidades que venham a ser suportadas pela autora para o curso de complementação, a serem comprovados nos autos ao final do curso, ou no valor que se sugere de R$ 6.000,00, à título de danos materiais. Inicial instruída com procuração e documentos de fls. 28/64. Despacho deferindo a gratuidade de justiça às fls. 67. Contestação às fls. 74/132. Alega, preliminarmente, a ilegitimidade passiva. No mérito aduz que, no momento da matrícula da autora, não havia restrições no curso de Educação Física, sendo que tal restrição surgiu somente em 2005, com a Resolução nº 94, sendo que tal regra só passou a ser aplicada pelo Conselho a partir do 2º semestre de 2006, concluindo a ré que não houve falha no dever de informar. Sustenta que, após a mudança da legislação, todos os alunos foram adequadamente comunicados e que o curso de bacharelado em educação física não é complementar à licenciatura, mas sim um novo curso. Alega que a grade curricular da licenciatura foi integralmente cumprida. Entende que a restrição foi oriunda de ato único e exclusivamente do CREF - Conselho Regional de Educação Física. Narra que o MEC concluiu que estão aptos a receberem ambas as graduações os alunos ingressantes no curso até 15/10/2005. Aduz, por fim, inexistirem danos morais a serem indenizados. Documentos às fls. 133/345. Réplica às fls. 347/349. Decisão saneadora às fls. 361. Assentada da AIJ às fls. 411/413 com oitiva de testemunhas e depoimento pessoal da autora. Memoriais da parte autora às fls. 424/426 e da ré às fls. 427/440. É o relatório. Passo a decidir. A relação entre as partes é consumerista, nos termos do art. 22 da Lei nº 8.078/90. É lição de direito que com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8078/90), que passou a disciplinar as relações de consumo, todo aquele que exerce atividade no campo de fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes de sua atividade, independentemente de culpa. A autora iniciou o curso de Licenciatura Plena em Educação Física, Habilitação: Educação Física, junto a ré, no ano de 2003. Importante que se esclareça que quando a autora ingressou no curso, a profissão de Educação Física era regulada pela Lei 9696/98, que não estabelecia distinções quanto as funções a serem exercidas por portadores de diploma de Bacharelado ou de Licenciatura Plena. Entretanto, em abril de 2004 o Conselho Nacional de Educação Superior, na forma da Resolução 07/2004 restringiu o campo de atuação dos portadores de diploma de Licenciatura, sendo certo que quando a autora foi matriculada no curso não havia restrição. A ré em sua defesa afirma que: ´Após a mudança da legislação, todos os alunos foram adequadamente comunicados´, mas não comprova o alegado, ônus que lhe cabia, à luz do art. 333, II do CPC e em razão da inversão do ônus da prova, face a relação de consumo entre as partes. A testemunha Vitor Jorge Dubugras do Amaral afirmou que desde o início do curso o coordenador Carlão, quando ia em sala de aula afirmava que com o diploma da faculdade os alunos poderiam trabalhar em colégios, academias e clubes; que quando formou-se decidiu não trabalhar na área, não chegando a ir no CREFI solicitar a carteira; que o diploma saiu como licenciatura, não recordando-se se faz menção à licenciatura plena... que n o final do ano já se falava na exigência do MEC para novas matérias para o curso de licenciatura, contudo a faculdade jamais ofereceu oportunidade para os alunos cursarem estas matérias...´ Os documentos anexados pela autora não configuram ocorrência de publicidade enganosa por parte da ré, repita-se, já que a alteração na carreira ocorreu a partir de abril de 2004. Entretanto, ocorreu falha na prestação do serviço, ao deixar de informar aos alunos sobre a necessidade de cursar mais matérias para obtenção do título de Bacharelado, já que tem responsabilidade com seus alunos desde a matrícula até o final do curso de graduação. Assim vem decidindo nossos Tribunais: 0013927-77.2009.8.19.0207 - APELACAO DES. CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA - Julgamento: 05/04/2011 - NONA CAMARA CIVEL OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM REPARAÇÃO DE DANOS. RELAÇÃO DE CONSUMO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. UNIVERSIDADE. FALHA NA INFORMAÇÃO. DEVER DE INDENIZAR. RESTITUIÇÃO NA FORMA SIMPLES.1 Restou demonstrado que as partes celebraram contrato de prestação de serviços educacionais Curso de Educação Física - sendo que nesta época estava vigente a Resolução 046/2002 do Conselho Federal de Educação Física, que não previa diferenciação entre bacharelado ou licenciatura2 Todavia, durante o curso, sobreveio a Resolução CNE/CES 7/04, a qual, diferenciando bacharelado de licenciatura plena, estabeleceu toda uma nova regulamentação.3 - Embora a alteração seja posterior à matrícula, cabia à instituição de ensino prestar os devidos esclarecimentos a discente. Conquanto a demandada afirme tê-lo feito, disso não trouxe qualquer comprovação. Não sendo razoável exigir que a autora comprovasse o não fato, ou seja, que não foi informada. Competia à demandada provar que prestou as devidas informações, seja por meio de palestras ou comunicação escrita.4 - Desta forma, fica evidente que a universidade não prestou o serviço com precisão e adequação, ante a evidente falha na informação, não sendo razoável que a autora tenha que arcar com o valor das mensalidades do outro curso de bacharelado para exercer a profissão como professora.5 - Deve ser ressaltado que não cabe aplicar ao caso em comento o disposto no parágrafo único do artigo 42 do Código Consumerista, haja vista que o pagamento é indevido quando a obrigação é inexistente. A restituição das mensalidades deve ser na forma simples, a título de ressarcimento diante das circunstancias do caso concreto. 6 PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. Passo a analisar os pedidos: Entendo que deve a ré disponibilizar, sem ônus para a autora, as matérias necessárias para a conclusão do Bacharelado em Educação Física. Quanto aos danos morais, os mesmos são devidos já que a falta de informação adequada por parte da ré gerou na autora uma frustração em sua expectativa de ao final do curso, poder exercer plenamente a atividade do curso de educação física. Não há critério rígido para a fixação do dano moral, razão pela qual a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão, em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido e do ofensor, o grau de culpa e a notoriedade do lesado. A indenização visa, também, repreender a conduta da ré, caracterizando o caráter punitivo para que não mais pratique o mesmo ato lesivo contra outros consumidores, sem, contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito. Cabe, pois, ao Julgador, no caso concreto, valendo-se dos poderes que lhe são conferidos nos arts. 125 e seguintes do CPC e, diante dos elementos destacados acima, fixar o quantum proporcionando à vitima satisfação na justa medida do abalo sofrido. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, ficando extinto o feito, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I do CPC, e condeno a ré a disponibilizar, sem ônus para a autora, as matérias necessárias para a conclusão do Bacharelado em Educação Física. Condeno a ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), acrescidos de juros de 1% desde a citação até a data do efetivo pagamento e corrigidos monetariamente, a partir da sentença. Considerando-se que a parte autora decaiu em parte mínima de sua sucumbência, deixo de fazer a compensação das custas e honorários advocatícios. Condeno a ré em custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 04.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
